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DEPENDENTES

1 - À luz da Lei n.º 8.213/1991, é(são) dependente(s) do segurado do regime geral
de previdência social

a) os pais, desde que com idade superior a sessentaanos.

b) o irmão não emancipado e menor de vinte e quatro anos de idade.

c) a companheira ou o companheiro, desde que em união estável há mais de dois
anos.

d) o filho não emancipado e menor de vinte e quatro anos de idade.

e) os pais, em qualquer idade.



2 - O conceito doutrinário de dependência econômica previdenciária enuncia como
dependente aquele que vivia às expensas do segurado. Além do referido conceito,
sabe-se que, para ser considerado dependente econômico, o sujeito deve estar
inserido no rol da legislação específica. No art. 9, parágrafo 9, da Lei Complementar
n. 10/2005 tem-se comopresumida a dependência econômica

a) dos irmãos não emancipados, menores de 18 (dezoito) anos ou inválidos.

b) do cônjuge, da companheira ou companheiro e do filho não emancipado, de
qualquer condição, menor de 18 (dezoito) anos, ou inválido.

c) dos pais e irmãos não emancipados, menores de 18 (dezoito) anos ou inválidos.

d) do cônjuge, dos pais e do filho não emancipado, de qualquer condição, menor
de 18 (dezoito) anos, ou inválido.



3- Sobre os beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de
dependentes do segurado, assinale a alternativa correta.

a) A dependência econômica do{a) cônjuge ou companheiro (a), deve ser
comprovada, as demais são presumidas.

b) O filho não emancipado, de qualquer condição, menor de 18 (dezoito) anos é
beneficiário do segurado.

c) O enteado e o menor tutelado equiparam-se a filho mediante declaração do
segurado e desde que comprovada a dependência econômica.

d) A existência de filhos e pais como dependentes não exclui do direito às
prestações os das classes seguintes.

e) O irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 18 (dezoito) anos, é
beneficiário do segurado.



4 - João, segurado obrigatório no RGPS, é casado com Fabiana, pelo regime da
separação total de bens, com quem tem dois filhos, Marcos, de dezesseis anos de
idade, e Felipe, de vinte e cinco anos de idade, portador de deficiência mental
grave desde criança.

Nessa situação hipotética, à luz da Lei n.º 8.213/1991, considera(m)-se
dependente(s) previdenciário(s) de João

a) Marcos e Felipe, somente.

b) Felipe, somente.

c) Fabiana, somente.

d) Fabiana, Marcos e Felipe.



5 - O Regime Geral da Previdência Social prevê modalidades de segurados e classes
de dependentes. São considerados segurados obrigatórios e dependentes do
segurado que gozam de presunção legal de dependência econômica,
respectivamente, o

a) síndico de condomínio não remunerado e o filho não emancipado de 20 anos.

b) trabalhador temporário da Lei no 6.019/1974 e o companheiro.

c) segurado especial e o irmão não emancipado de 16 anos.

d) trabalhador avulso e a mãe com idade superior a 60 anos.

e) estudante bolsista e o cônjuge.



6 - São beneficiários dos segurados no regime geral, na condição

de dependentes,

a) o fundo de amparo ao trabalhador, se não houver nenhum herdeiro necessário.

b) o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado menor de
21 anos ou inválido.

c) os pais e avós do segurado, como ascendentes.

d) as pessoas designadas pelo segurado, desde que não haja cônjuges ou filhos.

e) os tios e primos de sangue do segurado, se forem pessoas com deficiência.



7 - Com relação aos segurados e seus dependentes, assinale a opção correta.

a) As relações jurídicas de custeio previdenciário do dependente e do segurado são
distintas, havendo previsão de alíquotas diferenciadas para ambos, razão por que não há
carência em relação aos benefícios de que sejam titulares os dependentes.

b) Se o segurado não tiver nenhum dos dependentes expressamente elencados na lei
como beneficiários do RGPS, poderá designar uma pessoa, independentemente de com ela
manter grau de parentesco, como sua beneficiária, desde que essa pessoa seja menor de
vinte e um anos de idade ou inválida.

c) Conforme previsto no Plano de Benefícios da Previdência Social, o segurado facultativo
mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuição, até seis meses
após a cessação das contribuições, espaço de tempo denominado período de graça pela
doutrina.

d) De acordo com a Lei n.º 8.213/1991, a companheira do segurado deve comprovar a
união estável e a dependência econômica para receber eventual benefício da previdência.

e) Cabe ao segurado, quando de sua filiação ao sistema previdenciário, a inscrição do
dependente, sendo vedado ao próprio dependente inscrever-se como tal após a morte do
segurado.



8 - João fora casado com Maria, com quem teve dois filhos, Artur e Lia de 6 e 8
anos respectivamente, na data do óbito de João, ocorrido em 2011. Maria já fora
casada com Márcio, de quem teve uma filha, Rosa, de 10 anos, que era mantida por
João, porque Márcio não tivera condições de prover seu sustento. O falecido
ajudava financeiramente, também, sua mãe, Sebastiana e seu irmão, Antônio que
era inválido. Nessa situação, a pensão por morte de João será concedida a:

a) Artur, Lia, Maria e Rosa

b) Artur, Lia, Maria, Rosa e Sebastiana.

c) Artur, Lia, Rosa e Sebastiana.

d) Artur, Lia e Sebastiana.

e) Artur, Lia, Sebastiana e Antônio.



9 - Segundo a legislação previdenciária, necessita de comprovação

de dependência econômica para fins de inscrição

como dependente do segurado:

a) o cônjuge.

b) a companheira.

c) o enteado.

d) o filho não emancipado menor de 21 anos.

e) o filho que tenha deficiência intelectual.



10 - Mário, segurado da Previdência Social, faleceu deixando sua esposa, Bruna, e
três filhos do casal: Gilberto, com dezesseis anos de idade, Golias com dez anos de
idade e Gabriel, com quinze anos de idade. Neste caso, terão direito ao benefício
previdenciário de pensão por morte

a) Gilberto, Golias e Gabriel, apenas.

b) Bruna, Golias e Gabriel, apenas.

c) Bruna, Gilberto, Golias e Gabriel.

d) Golias, apenas.

e) Bruna, apenas.




